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ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 2011179-15.2014.815.0000) 
RELATOR       :  Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE:  José Humberto Simplicio de Souza
PACIENTE      :  Edilene dos Santos
IMPETRADO  : Juízo da Vara Única da Comarca de São Mamede

PROCESSUAL PENAL. Habeas corpus. Sentença que nega à 
paciente  o  direito  de  recorrer  em  liberdade.  Ausência  de 
fundamentação.  Constrangimento  ilegal  configurado. 
Concessão da ordem.

_Constatada a ausência de fundamentação da sentença que  
negou à paciente o direito de recorrer em liberdade, sem que  
houvesse, sequer, a devida correlação entre os requisitos do  
disposto no art.  312 do CPP e o caso concreto, impõe-se o  
reconhecimento da nulidade da sentença, nesse capítulo. 

VISTOS,  RELATADOS E  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em conceder a ordem, nos termos do voto do Relator, e em desarmonia 
com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado por José 
Humberto Simplicio de Souza em favor de Edilene dos Santos, sob o fundamento de 
que a paciente foi condenada nas penas do art. 33 da Lei n. 1.343/03, no entanto, foi-lhe  
negado o direito de recorrer em liberdade, sem a justificação dos motivos.

Sustenta que a paciente foi presa em flagrante, teve a preventiva 
decretada  e  posteriormente,  esta  foi  revogada,  no  entanto,  no  dia  da  audiência  de 
instrução e julgamento, teve a constrição cautelar novamente decretada.

Alega que em momento algum deixou de comparecer aos atos do 
processo, é primária, tem residência fixa, bons antecedentes e filhos menores de idade.

Argumenta  que  o  art.  594  do  CPP  foi  revogado  pela  Lei  n. 
11.719/2008 e que a sentença, que manteve sua prisão preventiva, negando-lhe o direito 



de recorrer em liberdade, não foi fundamentada.

Aduz  que  o  “simples  fato  de  o  réu  ter  respondido  à  ação  penal  
provisoriamente  constrito  não  induz  automaticamente  a  vedação  de  recorrer  em  
li8bberdade,  sob  pena  de  afronta  à  garantia  constitucional  da  presunção  da  não  
culpabilidade(...)”.

Requer,  ao  final,  a  concessão  liminar  da  ordem  e,  no  mérito,  a 
concessão da ordem com a expedição do alvará de soltura pertinente.

Junta documentos de fs. 17/38.

Informações prestadas. (fs. 46).

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem (fs. 
57/59).

 
É o relatório

− VOTO –  Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Cumpre conceder a ordem.

De fato, constata-se que o impetrante se irresigna, como fundamento 
principal,  pelo  fato  da  sentença  condenatória  em  desfavor  da  paciente  não  ter  sido 
devidamente fundamentada quanto à proibição da acusada aguardar eventual julgamento 
de recurso em liberdade, ou seja, sustenta que não foram observados os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva da paciente, uma vez que não teria o magistrado singular 
individualizado, de forma concreta, os motivos que levaram ao seu decreto constritivo.

Nesse contexto,  com razão o impetrante. Analisando detidamente a 
decisão de fs. 33/37, verifica-se que a sentença que proibiu a paciente de recorrer em 
liberdade,  é  totalmente  desfundamentada,  caracterizando  verdadeiro  constrangimento 
ilegal.

De  fato,  na  decisão  guerreada,  constata-se  que  o  magistrado 
singular utilizou-se de expressões genéricas e abstratas, esquivando-se de individualizar a 
necessidade de permanecer a paciente constrita ou indicar a subsunção de sua conduta 
aos requisitos do decreto constritivo, senão vejamos in verbis:

”(...) Não consinto que a ré apele em liberdade, visto como respondeu 
ao  processo  custodiada,  após  vir  ter  sua  prisão  redecretada  e  a 
espécie cuida de crime hediondo(...)”.

Resta,  portanto,  configurado  o  constrangimento  ilegal,  como, 
inclusive, já decidiu o STJ em caso análogo:

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.   TRÁFICO  DE 
DROGAS.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  CUSTÓDIA  RELAXADA. 
REFORMA DA DECISÃO APÓS QUASE DOIS  ANOS.  FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO.  HEDIONDEZ  DO  DELITO.  MOTIVAÇÃO 
INSUFICIENTE. RECURSO PROVIDO.
Conforme  reiterada  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de 



Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 2.
(...)  3.  Recurso  provido  para,  confirmando  a  liminar,  garantir  ao 
recorrente o direito de responder o processo em liberdade,  se por 
outro  motivo  não  estiver  preso,  ressalvada  a  possibilidade  de 
decretação de nova custódia caso demonstrada a necessidade.(RHC 
23.695/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA DE  ASSIS  MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2011, DJe 28/02/2011)”.

Ressalte-se, por oportuno, que a necessidade de fundamentação é 
corolário de natureza constitucional, que garante a impossibilidade de prisão senão em 
flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente 
(inciso IX do art. 93  e inciso LXI, do art. 5º da CF/88)1 e inexistindo a devida motivação, é 
inidônea a produzir efeitos a decisão sobre o encarceramento, como já decidiu o Supremo 
Tribunal Federal: 

EMENTA:  PROCESSUAL  PENAL.  PRISÃO  PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 5º, LXI, e 
93,  IX, da CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. CORRÉUS EM LIBERDADE. ORDEM CONCEDIDA. 
I - A ausência de fundamentação torna insustentável 
o  decreto  de  prisão  preventiva,  por  ofensa  aos  art.  315  do 
Código  de  Processo  Penal  e  aos  arts.  5º,  LXI,  e  93,  IX,  da 
Constituição Federal.
II -  Viola o princípio da isonomia a decisão que mantém 
encarcerado  um  dos  réus,  por  considerar  fundamentado  o  seu 
decreto de prisão preventiva, enquanto outros corréus são libertados 
em razão da ausência de motivação na mesma decisão.
III - A demora indefinida na prestação de informações por 
parte do juízo a quo não pode representar óbice ao julgamento do 
writ, em face do direito à razoável duração do processo contemplado 
no art. 5º, LXXVIII, da CF. IV - Ordem concedida.2(grifos meus).

Ante o exposto, concedo a ordem.

Expeça-se  alvará  de  soltura  em  favor  da  paciente,  colocando-a 
imediatamente em liberdade salvo se, por outro motivo, não deva permanecer presa.

Junte-se cópia da presente decisão na apelação criminal que tem a 
ora paciente como apelante e da qual sou o Relator.

É o voto.3

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio 
Alves  Teodósio,  Presidente,  em  exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, Carlos 

1 CF  -   Art.  93.  (...)  IX -  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e 
fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de  nulidade,  podendo  a  lei  limitar  a  presença,  em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a 
preservação  do  direito  à  intimidade  do  interessado  no  sigilo  não  prejudique  o  interesse  público  à 
informação;

2 (HC 95994, Relator(a) Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em 10/03/2009, DJe-
071 DIVULG 16-04-2009 PUBLIC 17-04-2009 EMENT VOL-02356-04 PP-00817).
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Martins  Beltrão  Filho  e  Wolfram  da  Cunha  Ramos  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  o 
Excelentíssimo Senhor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de 
dezembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                        - Relator -


